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AVISO DE EDITAL 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2023 

 
Licitação para Ampla Participação de Empresas e Reserva de Cotas para  ME/EPP/Equiparadas. 

 

 

TIPO: MENOR VALOR POR ITEM. 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE MONTES 

CLAROS-MG, DESTINADAS AOS SERVIÇOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS 

DESTE MUNICÍPIO DE PATIS-MG, EM CONFORMIDADE AS ESPECIFICAÇÕES 

DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO: 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE 

ESCLARECIMENTO  
ATÉ: 17h00min do dia 06/09/2023 

 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE 

IMPUGNAÇÃO 
ATÉ: 17h00min do dia 06/09/2023 

 

INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS 
A PARTIR das 07h:00min do dia 

25/08/2023 ATÉ às 8:55 horas do dia 

12/09/2023 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA Às 09:00 horas do dia 12/09/2023 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 

PREÇOS 
Às 09:00 horas do dia 12/09/2023 

LOCAL www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

REFERÊNCIA DE TEMPO  HORÁRIO DE BRASÍLIA (DF) 

 

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para recebimento das propostas de 

preços e a abertura da sessão estarão prorrogadas para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário. 
 

 FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 

PODERÃO SER FORMULADAS CONFORME ESTABELECIDO NO EDITAL: 

TELEFONE: (38) 3239-8131 OU PELO EMAIL: licitacao@patis.mg.gov.br 

 REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e 

durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

 ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no 

endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

DA PARTICIPAÇÃO: 

Poderão participar desta Licitação empresas do ramo pertinente ao objeto licitado, que 

atendam às condições de participação e habilitação estabelecidas neste instrumento 

convocatório. 

 

 

 

 

mailto:licitacao@patis.mg.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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EDITAL 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N° 046/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2023  
 

Licitação para Ampla Participação de Empresas e Reserva de Cotas para  ME/EPP/Equiparadas. 
 

PREÂMBULO 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATIS-MG, com sede na Rua Sebastião Rocha, nº 

997, Centro, Patis-MG, inscrita no CNPJ 01.612.478/0001-35, isento de inscrição estadual, 

torna público a abertura do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 046/2023 NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023, tendo como critério de 

julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Federal Complementar nº 123 

de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Federal Complementar nº 147, de 07 de agosto 

de 2014, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e ainda pela Lei Municipal  nº 

106 de 28 de maio de 2002 - Considera o Quadro de Avisos do Poder Executivo e  Legislativo 

como veículo Oficial de Divulgação, pelo Decreto Municipal nº 874 de 09 de janeiro de 2023 

- Regulamenta a Modalidade de Licitação denominada Pregão, na forma Eletrônica; e demais 

condições fixadas neste instrumento convocatório; o qual se encontra à disposição dos 

interessados para exame na sede do Setor de Licitação - Anexo da  Prefeitura Municipal de 

Patis-MG, localizado na Avenida Dr, Geraldo Ataide, nº 72-A, Centro da cidade de Patis-MG 

e o Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que 

promove a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, 

para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

 

Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio da Prefeitura 

Municipal de Patis-MG, designada pela Portaria nº 054/2023, publicada em 02/01/2023, 

composta pelos servidores: Érica Katiane Mendes Santos Rodrigues, designada Pregoeira 

Oficial, e integrarão a Equipe de Apoio a Sra. Érica Pereira da Silva Soares e o Sr. Renato 

José Antônio Santos, tendo também como Pregoeira Substituta a servidora Érica Pereira da 

Silva Soares; mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 

diretamente para a página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, 

dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e 

decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua 

elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com 

os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as 

condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, 

quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o 

processo devidamente instruído ao Prefeito Municipal e propor a homologação. 

 

O Edital estará disponível gratuitamente na página http://www.patis.mg.gov.br/licitacoes/ e no 

endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, e também no Setor de Licitação, 

prédio anexo a sede da Prefeitura Municipal de Patis-MG, sito à Avenida Dr. Geraldo Ataíde, 

nº 72-A, Centro, Patis-MG, CEP 39.378-000, em dias e horários de expediente, a partir da 

data de sua publicação.  
 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. DO OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS-MG, 

DESTINADAS AOS SERVIÇOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTE 

MUNICÍPIO DE PATIS-MG, EM CONFORMIDADE AS ESPECIFICAÇÕES DO 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

2. DAS ESTIMATIVAS DE VALORES: 

2.1 – A estimativa de valores no decorrer do sequenciamento do processo, o qual, em se 

tratando de pregão, poderá ou não ser mantido sob sigilo, na forma legal, a critério da 

Administração Pública
1
.  

2.2.  - O valor unitário de pesquisa de mercado não será divulgado nesse edital. Após a fase de 

lances a pesquisa de mercado com o preço médio ficará à disposição dos licitantes 

interessados em fazer vistas. Essa medida foi adotada mediante interesse público onde a 

divulgação antecipada dos preços estimados pela administração nos editais não se mostra 

vantajosa. Tal medida foi embasada ainda no Acórdão 903/2019 do TCU.  

2.3 - O valor que estiver acima do preço médio da pesquisa de mercado realizada, e a 

Pregoeira não conseguindo negociar com o fornecedor valor igual ou menor que aquele 

estabelecido no preço de referência, este será frustrado. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO: 

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

3.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio 

do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelo Setor Técnico competente, decidir sobre a impugnação 

no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas. 

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras 

Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

3.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

3.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 

caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

3.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

                                                      
1
  TCU. Acórdão 2989/2018-Plenário. Representação. Relator Min. Walton Alencar Rodrigues. Sessão de 

Julgamento em 12.12.2018. Enunciado: “Não é obrigatória a divulgação dos preços unitários no edital do pregão, 

mesmo quando eles forem utilizados como critério de aceitabilidade das propostas.” Consultar também: TCU - 

Acórdão nº 394/2009-Plenário; TCU - Acórdão nº 1513/2013-Plenário. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1. Poderão participar desta Licitação empresas do ramo pertinente ao objeto licitado. A 

simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 

4.2. Caso não tenha propostas de preços registradas de nenhuma empresa que se encaixe 

nas especificações da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 

147/2014, para os itens exclusivos, poderão participar do certame as demais empresas 

não elencadas na referida lei. 

4.3. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele 

estabelecidas. 

4.4. Os licitantes deverão declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, quando do 

registro de sua proposta comercial, que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e 

que sua proposta atende às exigências do edital, a teor do art. 13, inciso IX, alínea “b”, do 

Decreto Estadual nº 44.786/08 (Declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às demais exigências previstas no 

edital). 
4.5.Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do 

contrato dela decorrente, sob pena de recebimento das sanções previstas neste Edital: 

4.5.1.Pessoas físicas não empresárias; 

4.5.2.Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou declarada 

inidônea para licitar ou contratar com a Administração; bem como, Pessoas Jurídicas e Físicas 

das quais participem, seja a qualquer título, dirigentes ou servidores da Prefeitura de Patis-

MG, conforme Art. 9º da Lei Federal 8.666/93 de Licitações e Contratos (ANEXO VII); 

4.5.3. O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica. 

4.5.4.As sociedades empresárias: 

4.5.4.1.Que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

4.5.4.2.Que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

4.5.4.3.Que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência); 

4.5.4.4.Que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 

4.5.4.5.Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que  tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

4.5.4.6.Que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do 

termo de referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 

controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

4.5.4.7.Estrangeiras que não funcionem no país; 

4.5.4.8.Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição. 
 

                                  NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração 

diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando 

que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e 

operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste 

edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em 

“consórcio” no Pregão em tela. 
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4.6.O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação 

do licitante. 

4.7.As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame. 

4.8.Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou declarada inidônea 

para licitar ou contratar com a Administração; 

4.9.Com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial. 
4.10.Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 

poderá ser realizado em www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5. DO CREDENCIAMENTO: 

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 

sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de 

Compras Públicas), onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e 

regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

5.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais 

dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail 

falelcom@portaldecompraspublicas.com.br. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou à Prefeitura Municipal de Patis-MG, responder por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão. 

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

5.6. O Pregão será conduzido pela Pregoeira da Prefeitura Municipal de Patis-MG com apoio 

técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema 

eletrônico para esta licitação. 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

6.1. A contratada não poderá ceder o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, em nenhuma 

hipótese. Não poderá, ainda, subcontratar, total ou parcialmente, atividades que constituam 

objeto do contrato, sem a concordância do Município, manifestado após o reconhecimento da 

ocorrência de motivo justificado e formalizado por Termo Aditivo, através do qual se 

mantenha a integral responsabilidade da mesma pela execução satisfatória dos serviços 

correspondentes. 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de 

sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total 

das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

7.1.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falelcom@portaldecompraspublicas.com.br
mailto:falelcom@portaldecompraspublicas.com.br
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Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

7.1.3. MICRO-EMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE/EMPRESÁRIO 

INDIVIDUAL - PARA FINS DE CONCESSÃO DE TRATAMENTO FAVORECIDO, 

DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE, EMPRESÁRIO INDIVIDUAL E COMPARADAS, INSTITUÍDO 

PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, EM ESPECIAL QUANTO AO ART. 3º, 

AS LICITANTES DEVERÃO APRESENTAR JUNTAMENTE COM OS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A: 

- DECLARAÇÃO sob as penas da Lei, de que cumprem os requisitos legais para a 

qualificação como microempresas ou empresas de pequeno porte, estando aptas a usufruir o 

tratamento favorecido (ANEXO IV); OU: 

a) Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento 

arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede 

da pequena empresa; emitidas a no máximo 120 dias. 

b) Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento 

arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 

ou equivalente, da sede da pequena empresa 

7.2. O licitante que não possuir os pressupostos legais para estar enquadrado como ME ou 

EPP na data da licitação e se beneficiar do tratamento diferenciado, mesmo possuindo os 

documentos acima indicados, ficará sujeito às sanções legais, considerando que o 

desenquadramento é um ato declaratório da própria empresa, e que ele estará descumprindo o 

art. 3º, §9°, da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta 

7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

7.7. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados 

pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido 

pela Pregoeira, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser 

prorrogado. 

7.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

7.9. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o 

preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

7.9.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 

7.9.2. Descrição detalhada do produto cotado indicando, no que for aplicável, a marca, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; 

7.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, 

havendo divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus 

anexos, prevalecerão as últimas. 
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7.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na contratação. 

7.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

7.13. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema 

eletrônico, as seguintes Declarações online, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

7.13.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 

7.13.2. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

7.13.3. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 

está em conformidade com as exigências do Edital. 

7.14. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, 

sujeitarão a licitante às sanções previstas no item 21 deste Edital. 

7.15. As DECLARAÇÕES exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no 

sistema deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com os documentos de 

habilitação. 

8. DA ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES: 

8.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando da Pregoeira, por meio do 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.3. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham 

vícios  insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 

8.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá 

ser levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido no item 10 deste edital. 

8.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

8.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.7. O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na etapa de 

propostas. 

8.7.1. No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, valem os valores 

obtidos na etapa de propostas. 

8.7.2. No caso de houver propostas empatadas, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

8.8. Os proponentes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO DO 

ITEM, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

8.9. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha 

sido anteriormente registrado no sistema. 

8.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi 
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recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

8.11. Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, as proponentes serão informadas em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

8.12. Será adotado para este pregão o MODO DE DISPUTA ABERTO, onde os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.12.1. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 

(dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

8.12.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

8.12.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 8.12.1. e 

8.12.2. a sessão pública será encerrada automaticamente. 

8.12.4. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a Pregoeira 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 

prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

8.13. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,01 (Um 

centavo), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta. 

8.14. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.15. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa 

e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes do certame 

publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, 

quando serão  divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

8.16. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão da Pregoeira. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 

para efeito de ordenação das propostas. 

9. DO EMPATE (CONFORME O CASO): 

9.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas ou empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada, situação em que, como critério de desempate, 

será assegurado o direito de preferência de que trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos: 

9.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta 

estiver no intervalo estabelecido no item 9.1, será convocada para, querendo, apresentar nova 

proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo 

de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

9.1.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada como a 

licitante detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do 

item 9 e seguintes; 

9.1.3. Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as 

microempresas ou empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem 

em situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.1.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 
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controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

9.1.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame com a licitante que 

originalmente apresentou a menor proposta ou lance. 

9.1.7. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado 

pela licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta. 

9.2. Se o PREGOEIRA observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus 

lances em horários exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

9.2.1. Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil; 

9.2.2. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

9.2.3. Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento tecnológico no País; 

9.2.4. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação; 

9.2.5. Sorteio. 

9.3. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor 

Negociado", com a devida justificativa. 

9.4. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa 

ou empresa de pequeno porte até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-

se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, que se iniciará após a fase de lances, apresentar 

uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada; situação em que, atendidas 

as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

b) O Sistema encaminhará mensagem automática, por meio do chat, convocando a 

microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontra em segundo lugar, a fazer sua 

última oferta no prazo de 5 (cinco) minutos sob pena de decair do direito concedido; 

c) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, 

na forma do subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes 

remanescentes que porventura se enquadrem na Condição prevista no caput, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no caput desta condição, o Sistema 

fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o 

encaminhamento da oferta final do desempate. 

9.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

9.6. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

9.7. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 

cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

9.8. Será  dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando 

forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de 

pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 

atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 

Administração, nos termos do art. 8º, §4º do Decreto n. 8.538, de 2015. 
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9.9. Para  a cota reservada para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a 

proposta de preços deverá ser apresentada separadamente da cota principal, se for o 

caso. 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

10.1. Encerrada a etapa de lances, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para o objeto, obtido por 

meio de pesquisa de mercado. 

10.2. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO, representado pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM, observado o preço total de referência do item/lote, obtido 

por meio de pesquisa de mercado. 

10.3. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, se estiver acima do valor de 

referência ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a 

proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e as condições de 

habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no edital e seus anexos. 

10.3.1. Ocorrendo a situação referida no item 10.3., a Pregoeira deverá negociar com a 

licitante subsequente para que seja obtida melhor proposta. 

10.3.2. Se a negociante se mantiver inerte pelo decurso de tempo de 5 (cinco) minutos durante 

a fase de negociação, dar-se-á a preclusão e a negociação passará para a colocada 

subsequente. 

10.4. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação do licitante conforme 

disposições do edital. 

10.5. O prazo para envio da proposta de preços readequada com os respectivos valores 

obtidos na fase de lances pelo vencedor será de 02 (duas) horas, contados da solicitação da 

Pregoeira no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 

complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação. 

10.5.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da Pregoeira, desde que solicitado por 

escrito, antes de findo o prazo estabelecido. 

10.5.2. Caso seja verificado a necessidade de comprovação documental, a Pregoeira poderá 

solicitar originais ou cópias autenticadas. 

10.5.3. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

10.6. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, 

a Pregoeira examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

10.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados ou das propostas registradas, 

sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes neste edital. 

10.8. No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11. DA PROPOSTA PREÇOS: 

11.1. Declarada a empresa vencedora ao final da fase de lances, o licitante detentor da melhor 

oferta deverá encaminhar a proposta de preços realinhada de forma digitalizada no prazo de 

até 2 (duas) horas, contados a partir da declaração de vencedor, no campo adequado para tal, 

disponível no site www.portaldecompraspublicas.com.br, contendo os valores (unitários e 

totais), descrição contendo especificação detalhada, unidade de fornecimento, marca e o valor 

deverá ser igual ou menor ao lance vencedor. 

11.1.1. Dentro do prazo de 2 (duas) horas poderão ser remetidos, por iniciativa da licitante, 

tantos quantos forem os documentos complementares ou retificadores afetos a sua Proposta de 
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Preços. 

11.1.2. Em caso de qualquer ocorrência que impeça a inserção da proposta realinhada e/ou de 

documentos de habilitação, na devida plataforma digital, a empresa vencedora deverá solicitar 

via chat da plataforma digital o envio dos referidos documentos por e-mail dentro do prazo 

estabelecido de 2 (duas) horas. 

11.2. A Proposta de Preços deverá atender aos seguintes requisitos: 

11.2.1.A Proposta de Preços deverá ser apresentada conforme informação e ou/arquivo 

disponibilizado pelo Portal de Compras públicas, contendo as mesmas informações exigidas 

no termo de referência, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, 

constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula 

no valor unitário, em algarismos arábicos. 

11.2.2.Apresentar preços completos, expresso em reais, em algarismo nos itens no valor total, 

computados todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como 

todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham 

a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta; 

11.2.3.Constar preço unitário e total do item, bem com o valor total ofertado, sendo que o 

preço unitário deverá ser composto apenas de 2 (duas) casas decimais após a vírgula. Em caso 

de divergência entre os valores unitário e total, serão considerados os primeiros e, entre os 

expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos; 

11.2.4.Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar 

preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, 

não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os materiais 

ser fornecidos sem ônus adicionais; 

11.2.5. O prazo para a execução do objeto deste termo deverá ser de acordo com o 

cronograma (conforme o caso) estipulado pela Secretaria solicitante; 

11.2.6.Somente será aceito um preço para cada item; 

11.2.7.Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será 

considerado como tal; 

11.3.Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será 

considerado o primeiro. 

11.4.Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

11.5.A Proposta de Preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a 

entrega do objeto licitado, conforme disposto neste edital. 

11.6.A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 

alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital. 

11.7.Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, 

condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos 

originais ofertados. 

11.8.Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do 

presente edital e de seus anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento. 

11.9.Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas 

implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem 

prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada no 

preâmbulo deste edital. 

11.10.A Pregoeira considerará como formal: erros de somatórios e outros aspectos que 

beneficiem a Administração Pública e não implique em nulidade do procedimento. 
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11.11.A proponente deverá manter o valor da proposta registrada por no mínimo 60 (sessenta) 

dias, sob pena de incidir nas sanções previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002. 

11.12. Na eventual existência de marcas ou modelos no presente edital ou nos seus anexos, 

devem ser entendidas meramente como referência de qualidade e utilidade. A licitante não está 

obrigada a propor a mesma marca ou modelos referidos, entretanto, deve apresentar produto de 

marca/modelos similares que tenha qualidade e utilidade igual ou superior à marca/modelos de 

referência, desde que estes atendam a necessidade da Administração. 

12. DA HABILITAÇÃO: 

12.1.  AS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR OS SEGUINTES 

DOCUMENTOS: 

12.2.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

I – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da 

respectiva sede, para o caso de empresário individual; 

II – Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

III – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores, para os casos de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: 

IV – Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

V – Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do 

licitante, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de 

sociedade simples; 

VI – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

*Nota: Os documentos acima deverão estar acompanhados da última  alteração ou da 

consolidação respectiva. 

12.2.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ); 

II- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional. 

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

na forma da Lei; 

IV – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

na forma da Lei; 

V – Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

VI – Prova de regularidade de débitos trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho (CNDT). 

12.2.3 REGULARIDADE/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

I - Alvará Sanitário (da licitante participante) emitido pelo Serviço de Vigilância Sanitária 

para o ano em curso, devidamnente em vigor.  

12.2.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 

(noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No 

caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de 

cada um dos distribuidores. 
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12.2.5 DECLARAÇÕES: 

12.2.5.1 Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a 

realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para 

qualquer trabalho, mão-de- obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (ANEXO III). 

12.2.5.2 Declaração sob as penas da Lei, de que cumprem os requisitos legais para a 

qualificação como microempresas ou empresas de pequeno porte, estando aptas a usufruir o 

tratamento favorecido (ANEXO IV); OU: Certidão Simplificada expedida pela Junta 

Comercial, ou equivalente, da sede da pequena empresa; emitidas a no máximo 120 dias. 

12.2.5.3 Declaração Conjunta: 1) Ciência e Termo de Responsabilidade, 2) Elaboração 

Independente de Proposta (ANEXO V). 

12.2.5.4 Declaração Conjunta de Inidoneidade e Cumprimento do Art. 9º da Lei 8.666/93, 

(ANEXO VII). 

12.2.6 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 
12.2.6.1 Alvará de Funcionamento da licitante/empresa. 

12.2.6.2 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do sócio administrador, 

caso a empresa possua mais de um sócio administrador, apresentar o Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF) do sócio administrador majoritário.  

12.2.6.3 Prova de inexistência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. Consulta Consolidada de 

Pessoas Jurídica e Física do TCU, DATADA DOS ÚLTIMOS 30 (TRINTA) DIAS, através 

do link: https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:7525255730054::NO:3,4,6:: Clicar na 

Aba EMITIR CERTIDÃO NEGATIVA. 

12.2.6.3.1 A consulta ao cadastro deverá ser realizada COM O CNPJ DA EMPRESA 

LICITANTE e também COM O CPF DE SEU SÓCIO MAJORITÁRIO, por força dos 

artigos 3º e 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. Constatada 

a existência de sanção, a Pregoeira inabilitará o licitante, por falta de condição de 

participação. 

12.3 DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 

As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 

comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estes apresentem alguma 

restrição. 

12.3.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

12.3.2 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

12.3.3 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

12.3.4 O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

12.3.5 A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Município de Patis-MG, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para prosseguimento do 

certame. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:7525255730054::NO:3,4,6::
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12.4. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

12.4.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá- los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 3 (três) horas, 

sob pena de inabilitação. 

12.4.2. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ 

da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só 

possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 

12.4.3. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente 

estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da 

data da sessão pública deste Pregão, exceto os atestados de capacidade técnica. 

12.4.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio 

eletrônico, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

12.4.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos (itens 12.2.1, 12.2.2, 12.2.3, 12.2.4 e subitem 12.2.6.1) 

apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a 

documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pela 

pregoeira, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

12.4.6. No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.4.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

12.4.8. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de 

habilitação, a pregoeira, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

12.4.9. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será 

declarada vencedora. 

13. DOS RECURSOS: 

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 

imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no 

prazo de 30 (trinta) minutos. 

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência 

desse direito, ficando a pregoeira autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada 

vencedora. 

13.3. Diante da manifestação da intenção de recurso a PREGOEIRA não adentrará no mérito 

recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.4. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão 

comparecer na Avenida Geraldo Ataide, nº 72-A, Centro – Patis-MG, de segunda à sexta-

feira, das 07:00h às 12:00h e das 14:00h às 17:00h. 

13.5. Recebida a intenção de interpor recurso pela Pregoeira, a licitante deverá apresentar as 

razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, 

intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do 

término do prazo da recorrente. 

13.5.1. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio 

no Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues 

diretamente a pregoeira ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, correspondência, etc). 

13.6. Caberá a pregoeira receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, 

podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das 
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razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado ao 

Prefeito Municipal de Patis-MG para a decisão final no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

13.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital (item 13.4). 

13.9. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por 

representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder 

pelo licitante. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E  HOMOLOGAÇÃO: 

14.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato da Pregoeira, salvo quando 

houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos 

interpostos, ao Prefeito Municipal de Patis-MG. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

15.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o 

termo de ata/Contrato. 

15.2. O prazo de vigência e as condições de reequilíbrio e/ou revisão de preços, observarão as 

cláusulas contratuais ou as disposições constantes de instrumento equivalente. 

15.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato/ata é de 02 (dois) dias 

úteis, contados da data de recebimento do termo pela Contratada. 

15.3.1. O prazo para assinatura do termo de contrato/ata acima estabelecido poderá ser 

prorrogado uma única vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Prefeitura Municipal de Patis-MG. 

15.3.2. Alternativamente à convocação para a assinatura do termo de contrato/ata, a Prefeitura 

Municipal de Patis-MG poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correio eletrônico, 

para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento. 

15.3.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato/ata, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital. 

15.4. Por ocasião da assinatura do contrato/ata, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

15.5. O presente Edital fará parte integrante do contrato/ata, bem como seus anexos e a 

proposta apresentada pela licitante vencedora. 

15.6. Será designado pela Prefeitura um Fiscal para o contrato/ata, que desempenhará as 

atribuições previstas no Edital convocatório. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

16.1. Manter, durante toda a execução da ata/contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste edital. 

16.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos 

(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, 

encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, diretas ou indiretas, 

decorrentes da prestação dos serviços. 

16.3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do objeto solicitado, 

qualquer que seja o valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s) Anexo(s) deste 

edital. 

16.4. Comprovar, quando solicitado, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes 

sobre a folha de pagamento dos empregados, relativos à execução do objeto contratado. 

16.5. Constitui obrigação da contratada o cumprimento integral das obrigações e 

exigências constantes no Termo de Referência e no Contrato/Ata (Minuta), Anexos ao 
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presente edital. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

17.1. Indicar o Fiscal do Contrato, conforme disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/1993. 

17.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

17.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se 

fizerem necessários à execução dos serviços. 

17.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas 

no objeto contratado. 

17.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades 

quaisquer, débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto 

contratado. 

18. DA FISCALIZAÇÃO: 

18.1. A execução do objeto contratado será acompanhada e fiscalizada por um representante 

da Administração, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que 

for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados. 

18.2. As regras de fiscalização, recebimento, atesto e pagamento estão definidas na minuta 

ata/contratual ou no instrumento equivalente. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

19.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 

contrato/ata, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação 

falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de 

contratar com o Município de Patis-MG pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais cominações legais. 

19.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, 

I, da Lei nº 8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente 

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as sanções de 

advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade. 

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993. 

19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao Município 

de Patis-MG, observado o princípio da proporcionalidade. 

20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

20.1 – Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação, a Prefeitura 

convocará o interessado para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de 

cumpridas os requisitos de publicidade, terão efeito de compromisso de prestação de serviços 

nas condições estabelecidas pelo período de 12 (doze) meses a partir da assinatura da Ata de 

Registro de Preços. 

20.2 – A Ata de Registro de Preços deverá ser firmada por representante legal da contratada 

ou por procurador com poderes para tal, mediante comprovação através de contrato social ou 

instrumento equivalente e procuração, respectivamente, juntamente com cópia de cédula de 

identidade. 

20.3 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de Nota de Empenho de despesa, autorização de 

fornecimento ou outro instrumento similar. 

20.4 – A Prefeitura convocará oficialmente a licitante vencedora para assinar a Ata de Registro 
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de Preço no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da mesma, sob 

pena de decair seu direito, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

20.5 - O prazo de assinatura da Ata de Registro de Preços estipulado no subitem poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante seu transcurso pela licitante 

vencedora, e desde que haja motivo justificado aceito pela Prefeitura. 

20.6 - O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, 

incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

20.7 Os licitantes que concordarem em executar o objeto da licitação pelo preço do primeiro 

colocado será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços. 

21. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

21.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

21.2. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 

observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

21.3. E demais condições indicadas no Anexo I – Termo de Referência. 

22. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

22.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

22.1- Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

22.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

22.3- Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar superior aqueles 

praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 

22.4– O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão 

Gerenciador. 

22.5- O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de 

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

23.1. O Município de Patis-MG poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 

convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da 

ampla defesa e contraditório. 

23.1.1. A anulação do pregão induz à da ata/contrato. 

23.1.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

23.2. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

23.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

da Prefeitura Municipal de Patis-MG. 

23.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação 

da licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua 

habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do 

pregão. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.6. A critério da Pregoeira, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15Â§3iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15Â§3iii
https://capitaoeneas.mg.gov.br/
https://capitaoeneas.mg.gov.br/
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de habilitação poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário. 

23.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar 

a proposta da licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa. 

23.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.8.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

23.9. O foro da cidade de Montes Claros-MG, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 

resultantes da presente licitação e da aplicação do presente Edital. 

23.10. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pela Pregoeira, no 

endereço eletrônico mencionado neste edital, item 2, ou através do telefone (38) 3239-8131. 

23.11. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 

conveniência da Prefeitura Municipal de Patis-MG, sem prejuízo do disposto no inciso V do 

art. 4º, da Lei nº 10.520/2002. 

23.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br e também na página 

http://www.patis.mg.gov.br/licitacoes/ 

23.13. O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, na Sala do Setor 

de Licitações da Prefeitura Municipal de Patis, na Avenida Geraldo Ataide, nº 72-A, Centro, 

Patis-MG, CEP 39.378-000. 

23.14. A participação da licitante implica no conhecimento integral dos termos e condições 

inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que 

disciplinam a matéria. 

23.15. É possível efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços quando dela gerar contrato, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

23.16. Os preços  registrados  poderão  ser  revistos  em  decorrência  de  eventual  redução  

dos  preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

23.17. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-

se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições. 

23.18. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a 

Prefeitura revogá- la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato 

superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante 

ato escrito e fundamentado para conhecimento dos participantes da licitação. 

24. ANEXOS: 

24.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.1.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

24.1.2. ANEXO II – Modelo de Carta Proposta/Proposta de Preços; 

24.1.3. ANEXO III – Modelo de Declaração de que não Emprega Menor; 

24.1.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP; 

24.1.5. ANEXO V – Declaração Conjunta: 1) Ciência e Termo de Responsabilidade, 2) 

Elaboração Independente de Proposta; 

24.1.6. ANEXO VI – Modelo da Ata de Registro de Preços; 

24.1.7. ANEXO VII – Modelo de Declaração Conjunta de Inidoneidade e Cumprimento do 

Art. 9º da Lei 8.666/93; 

file://ADDCTI01/Comunitário/Licitação/PROCESSOS%20LICITATÓRIOS%202023%20-%20PATIS/PROCESSOS%20LICITATÓRIOS%20-%202023/Processo%20000-%20Pregão%20Elet.%20001.2023%20-%20REGISTRO%20DE%20PREÇOS%20-%20Papel%20A4%20-%20Licitação%20MISTA/Edital%20-%20Pregão%20Elet.%20001.2023%20-SRP%20-%20Papel%20A4%20-%20Licitação%20MISTA.docx%23_bookmark0
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65Â§1
https://capitaoeneas.mg.gov.br/
https://capitaoeneas.mg.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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24.1.8. Anexo VIII - Minuta Contratual. 

25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
As despesas decorrentes do presente SRP serão suportadas pelas dotações dos Orçamentos Fiscais dos 

exercícios de 2023 e 2024, e serão detalhadas por ocasião das contratações; com recursos Próprios 

e/ou convênio da(s) respectiva(s) Secretaria(s) requisitante(s). 

 

 

Patis-MG, 24 de Agosto de 2023. 

 

 

Érica Katiane Mendes Santos Rodrigues 

Pregoeira Oficial 

(Portaria 054/2023 de 02/01/2023) 

 

 

Érica Pereira da Silva Soares 

Equipe de Apoio 

 

 

Renato José Antônio Santos 

Equipe de Apoio 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 046/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 – SRP 

 

1-DO OBJETO: 

Contratação de empresa para fornecimento de refeições prontas na cidade de Montes 

Claros-MG para atendimento das diversas Secretarias do Município de Patis -MG. 

 

2-DA JUSTIFICATIVA: 

Diante da necessidade de viagens a cidade de Montes Claros-MG para tratar de 

diversos assuntos de pleno interesse do Município de Patis/MG; 

Considerando que os motoristas da secretaria municipal de saúde deslocam diariamente para a 

cidade de Montes Claros levando pacientes para consultas, exames e diversos tratamentos; 

Considerando que as demais secretarias (Educação e Administração) também possuem rotinas 

de viagem com destino à cidade de Montes Claros/MG para tratar de assuntos técnicos, 

palestras, conferencias, reuniões, na busca de orçamentos, aquisições de mercadorias entre 

outros. 

Torna-se necessário a contratação de uma empresa para fornecimento de refeições para 

atender os servidores do município de Patis/MG, quando estes estiverem a serviço desta 

municipalidade. 

 

3-DETALHAMENTO DOS ITENS 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

01 

Refeição composta de Arroz tipo 01, Feijão, no mínimo dois tipos de 
carnes (carne bovina frita, assada, cozida ou em tiras, linguiça toscana ou 

de frango, coxa e sobrecoxa de frango, carne suína frita, assada, cozida ou 
em tiras), duas variedades de saladas, um tipo de verdura e/ou legumes 

cozidos ou um tipo de massas, acondicionado em marmitex de isopor ou 

fornecido em prato com composição mínima de 800 gramas, acompanhada 

de um suco ou refrigerante de 290ml.  

Unid. 4000 

 

A quantidade solicitada será dividida entre as secretarias solicitantes conforme 

descrito abaixo: 

Secretaria de Administração 1000 Refeições 

Secretaria de Educação 1000 Refeições 

Secretaria de Saúde 2000 Refeições 

TOTAL 4.000 REFEIÇÕES 

3.1 - O cardápio deverá apresentar preparações variadas de modo a garantir boa 

aceitabilidade. Deverá ser feito rodízio (variação diária) entre as carnes, as massas e as 

verduras a serem servidas, para que não haja repetições diárias do mesmo cardápio. Todas as 

refeições deverão ser feitas com óleo vegetal de soja,  milho ou canola. As refeições deverão 

estar acondicionadas apropriadamente de forma a conservar a temperatura dos alimentos até o 

seu consumo, evitando que as saladas estejam no mesmo recipiente que o restante dos 

alimentos; deverão estar embalagens de isopor em frações individuais.   

3.2 - Esta contratação (fornecimento de refeições) se fará para consumo dos 

servidores público municipais das Secretarias de Patis -MG, quando estes estiverem a 

serviço na cidade de Montes Claros-MG. 

3.3 - O município de Patis requisitará as refeições conforme necessidade da 

respectiva secretaria solicitante, sendo que o quantitativo acima é estimado, para 

futuro e eventual fornecimento; e somente serão pagas as quantidades efetivamente 

solicitadas e entregues. 

 

4 – QUALIFICAÇÃO 

Fornecedores pessoa jurídica pertencentes ao ramo do objeto ora solicitado com 
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estabelecimento/restaurante na sede na cidade de Montes Claros-MG e com todas as 

instalações necessárias para uma eficaz prestação do objeto.  

 

5 – METODOLOGIA 

A prestação dos serviços de Fornecimento de Refeições será efetuada das seguintes 

formas: 

a) No município de Montes Claros-MG; 

b) Todas as refeições só poderão ser fornecidas após a ordem de fornecimento 

emitida pelo município; 

 

6 – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Todas as despesas correrão por conta da Contratada, tais como abaixo citadas:  

a) todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

prêmios de seguro, bem como demais encargos, se exigidos na forma da lei;  

b) quaisquer outras despesas, diretas ou indiretas, enfim, todos os componentes de 

custo dos serviços, necessários à perfeita satisfação do objeto deste Termo de 

Referência. 

Para que os serviços sejam contratados e entregues corretamente, existem requisitos mínimos 

para a sua satisfação, tais como: 

- Os serviços serão realizados por empresa pertencentes ao ramo do objeto ora 

solicitado com sede do Município PATIS/MG e com todas as instalações necessárias 

para uma eficaz prestação do objeto. 

-O cardápio deverá apresentar preparações variadas de modo a garantir boa aceitabilidade. 

Deverá ser feito rodízio (variação diária) entre as carnes, as massas e as verduras a serem 

servidas, para que não haja repetições diárias do mesmo cardápio. Todas as refeições deverão 

ser feitas com óleo vegetal de soja, milho ou canola. As refeições deverão estar 

acondicionadas apropriadamente de forma a conservar a temperatura dos alimentos até o seu 

consumo, evitando que as saladas estejam no mesmo recipiente que o restante dos alimentos; 

deverão estar embalagens de isopor em frações individuais.  

- Arcar com as despesas de uso de gás de cozinha necessário aos equipamentos do restaurante, 

ficando o abastecimento e o controle do estoque necessário sob sua inteira e exclusiva 

responsabilidade. 

-Arcar com todas as despesas de aquisição e manutenção de utensílios de cozinha e 

restaurante tais como: pratos, travessas, “rechauds”, talheres, copos, xícaras, galheteiro, jogos 

americanos, guardanapos, paliteiros, palito, guardanapo de papel e outros equipamentos 

necessários ao perfeito funcionamento do serviço. 

-A quantidade de pratos e/ou marmitex de isopor (embalagem descartável), e talheres deverão 

ser suficientes para atender aos usuários da Contratante, durante o horário de almoço, de 

forma a não haver esperas na reposição dos mesmos. 

-Pratos, talheres e outros utensílios utilizados na distribuição das refeições deverão ser 

substituídos quando não se apresentarem em condições razoáveis de uso, após vistoria 

realizada pelo fiscal do contrato. 

-Retirar, quantas vezes se fizer necessário e no horário adequado, o lixo resultante de suas 

atividades, devidamente acondicionado em sacos plásticos, conforme normas técnicas de 

higiene, objetivando evitar a proliferação de insetos, roedores, microorganismos e propagação 

de odores desagradáveis, cabendo a Contratada a aquisição de carrinhos e demais materiais 

necessários a esses serviços, bem como equipamentos/utensílios apropriados para 

acondicionamento de lixo. 

-Preparar as refeições com gêneros alimentícios de primeira qualidade, com ótima 

apresentação, dentro das exigências de higiene e técnicas culinárias. 

-Utilizar utensílios dentro das qualidades e normas aceitáveis, para retirar as preparações de 

caldeirões, panelas e cubas de distribuição. 
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-Manter pessoal/funcionários com vestimentas e aparência dentro das normas de higiene 

(desde calçados apropriados, calças, camisas ou camisetas e proteção para cabelos – toucas e 

outros). 

-Descartar, impedindo sua utilização em cardápios futuros, os gêneros preparados e não 

servidos ou qualquer de seus componentes para confecção de produtos a serem 

comercializados como lanches, bem como, mantê-los em geladeiras, “freezers” ou câmaras. 

-As refeições devem ser preparadas e servidas, em conformidade com os procedimentos 

técnicos, culinários e higiênicos preconizados para serviços de alimentação. 

 

7 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1 – Das obrigações da CONTRATADA: 

a) Atender prontamente a quaisquer exigências do setor requisitante, inerentes ao objeto da 

licitação. 

b) A empresa deverá preparar os alimentos obedecendo todas as etapas da gastronomia, na sua 

forma saudável e com o tempero apropriado dos itens. 

c) A quantidade dos alimentos a ser servidos aos servidores públicos municipais deve está 

sempre conforme a capacidade mínima do marmitex de isopor ou do fornecimento em prato 

com composição mínima de 800 gramas. 

d) A empresa vencedora deverá obedecer a legislação sanitária e os protocolos de 

higienização. 

e) As Refeições será efetuado da seguinte forma:Pela contratada, na sede da cidade 

de Montes Claros-MG, com disponibilidade de fornecimento no horário de 11:00h às 

13:00h; 

f) Considerando que as refeições fornecidas pela empresa ganhadora estejam em desacordo 

com os requisitos estabelecidos pelas Secretarias Municipal de Administração, Educação e 

Saúde de Patis-MG, a empresa deverá repor imediatamente conforme solicitado pelas 

secretarias. 

g) Na hipótese de substituição da refeição que estiver em desacordo com as especificações, a 

Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do requisitante, no prazo 

máximo de até 15 (quinze) minutos, contados da notificação verbal do portador da OF, 

mantida o preço inicialmente contratado, e, se for o caso, arcar com as penalidades aplicáveis, 

prevista em lei e no ajuste. 

h) Prestar os serviços, objeto do presente Contrato, com absoluta diligencia e 

perfeição; 

i) A CONTRATADA é obrigada a substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificar erros resultantes da prestação dos serviços, 

objeto deste instrumento contratual;  

j) A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

k) Os acréscimos, supressões ou modificações que incorram em serviços 

complementares ou extraordinários, respeitados os limites da Legislação vigente, 

serão objetos de alterações unilateral do Contrato, e serão formalizados através de 

um único documento, quando do recebimento do objeto ora contratado;  

l) A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciário, 

fiscais, comerciais e quaisquer outras inerentes a prestação dos serviços; 

m) A CONTRATADA responsabiliza-se pelo fiel cumprimento das obrigações 

pertinentes aos serviços objeto deste Contrato.  

n) A CONTRATADA fica ciente e se responsabiliza pela prestação dos serviços de 

acordo com o Termo de Referência/Especificações Técnicas, com acompanhamento 

através da Prefeitura municipal de Patis/MG, que se encarregará de repassar as 
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orientações para a realização do mesmo; 

7.2 – Das responsabilidades da CONTRATANTE: 

a) A CONTRATANTE se responsabiliza pelo pagamento nas condições estabelecidas 

neste Instrumento; 

b) Fica a Prefeitura Municipal de Patis/MG, CONTRATANTE, responsável pelo 

acompanhamento e pela realização objeto deste termo;  

c) emitir a essencial “ordem de fornecimento” inicial, com definição de sua 

abrangência; 

d) fiscalizar, direta ou indiretamente, as mercadorias e fornecimento contratados, 

visando ao atendimento das normas técnicas, especificações e projetos integrantes do 

edital, adotando medidas que se revelem necessárias à melhor produtividade ou 

qualidade do objeto contratado; 

e) aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas em Lei e neste edital;  

f) Publicar o Extrato deste Instrumento na forma da Lei;  

g) Fornecer à CONTRATADA todas as orientações e subsídios necessários ao bom e 

fiel cumprimento do objeto deste Contrato;  

h) Notificar a CONTRATADA no caso da existência de alguma contrariedade 

relacionada aos serviços prestados e andamento. 

 

8 – DA DOTAÇÃO 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das dotações 

Orçamentárias de cada setor solicitante e informadas no ato da solicitação da OF.         

         

9 – DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Patis/MG, mediante ordem 

bancária, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a prestação  dos serviços. 

 

10 – PRAZO TOTAL 

O prazo do presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses contar da data de sua 

assinatura. 

 

 

Patis-MG, 21 de Agosto de 2023. 

(Data de emissão do TR) 

 

 

 

ALESSANDRO PEREIRA DA SILVA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

_______________________________________ 

MARIA ILMA RODRIGUES CORDEIRO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

 

_____________________________________ 

SANDRO ALEX PEREIRA DOS SANTOS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATIS 

Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 01.612.478/0001-35 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 

AV. DR. GERALDO ATAÍDE – N° 72 A - CENTRO -  CEP 39.378-000 

Tel.: (38) 3239- 8131 / 8120 

E-mail: licitacao@patis.mg.gov.br 

ANEXO II – CARTA PROPOSTA/PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 046/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2023 
 

(papel timbrado da empresa licitante) 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE MONTES 

CLAROS-MG, DESTINADAS AOS SERVIÇOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS 

DESTE MUNICÍPIO DE PATIS-MG, EM CONFORMIDADE AS ESPECIFICAÇÕES 

DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
- ITEM 01 = AMPLA PARTICIPAÇÃO 

- ITEM 02 = RESERVA DE COTAS PARA ME/EPP 
 

 

-Preço total da Proposta (em algarismos): R$                                        

-Valor por extenso:                              

-Prazo de validade da proposta (não inferior a 60 dias, contados da data de apresentação da 

mesma):                                                               (  ) dias. 

 

-Razão Social:   

CNPJ:    

ITEM 01 

AMPLA 

PARTIC.  

DESCRIÇÃO UND QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
SUBTOTAL MARCA 

01 

REFEIÇÃO COMPOSTA DE ARROZ TIPO 01, 

FEIJÃO, NO MÍNIMO DOIS TIPOS DE CARNES 
(CARNE BOVINA FRITA, ASSADA, COZIDA OU 

EM TIRAS, LINGUIÇA TOSCANA OU DE FRANGO, 

COXA E SOBRECOXA DE FRANGO, CARNE 
SUÍNA FRITA, ASSADA, COZIDA OU EM TIRAS), 

DUAS VARIEDADES DE SALADAS, UM TIPO DE 

VERDURA E/OU LEGUMES COZIDOS OU UM TIPO 
DE MASSAS, ACONDICIONADO EM MARMITEX 

DE ISOPOR OU FORNECIDO EM PRATO COM 

COMPOSIÇÃO MÍNIMA DE 800 GRAMAS, 
ACOMPANHADA DE UM SUCO OU 

REFRIGERANTE DE 290ML.  

Unidade 3.000 
   

 

VALOR TOTAL DO ITEM 01: R$......... 
 

 

ITEM 02 

RESERVA 

DE COTAS 

P/ ME/EPP 

DESCRIÇÃO UND QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
SUBTOTAL MARCA 

01 

REFEIÇÃO COMPOSTA DE ARROZ TIPO 01, 

FEIJÃO, NO MÍNIMO DOIS TIPOS DE CARNES 
(CARNE BOVINA FRITA, ASSADA, COZIDA OU 

EM TIRAS, LINGUIÇA TOSCANA OU DE FRANGO, 

COXA E SOBRECOXA DE FRANGO, CARNE 
SUÍNA FRITA, ASSADA, COZIDA OU EM TIRAS), 

DUAS VARIEDADES DE SALADAS, UM TIPO DE 

VERDURA E/OU LEGUMES COZIDOS OU UM TIPO 
DE MASSAS, ACONDICIONADO EM MARMITEX 

DE ISOPOR OU FORNECIDO EM PRATO COM 

COMPOSIÇÃO MÍNIMA DE 800 GRAMAS, 
ACOMPANHADA DE UM SUCO OU 

REFRIGERANTE DE 290ML 

Unidade 1.000 
   

 

VALOR TOTAL DO ITEM 02: R$......... 

 
 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATIS 

Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 01.612.478/0001-35 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
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-Endereço:   

-E-mail:    

-Telefone:       

-Whatsapp:______________________________________________________________ 
 

 

 

 

 

__________________,____de  de 2023. 

Local e Data 

 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante 

 

 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da 

empresa.
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Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 01.612.478/0001-35 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 

AV. DR. GERALDO ATAÍDE – N° 72 A - CENTRO -  CEP 39.378-000 

Tel.: (38) 3239- 8131 / 8120 
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ANEXO III - MODELO EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 046/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2023 

 

(papel timbrado da empresa licitante) 

 

 
D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

 

 
.................................................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade n
o
............................ e do CPF n

o , DECLARA, para fins de cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do art.  7
o
 da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos e mão-de-obra infantil. 

 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 
 

 

  ,  , de  de 2023. 

Local e Data 

 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante 

 

 

 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da 

empresa. 

https://capitaoeneas.mg.gov.br/
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 046/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2023 

(papel timbrado da empresa licitante) 

 

 

 
A empresa  .................................................,  inscrita  no  CNPJ  nº...............................,  por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da 

Carteira de Identidade nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para 

fins legais, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a sua qualificação 

como microempresa ou  empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 

14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º; que está apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não 

se enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 
 

 

 

 

  ,  , de  de 2023. 

Local e Data 

 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da 

empresa. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 046/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2023 

(papel timbrado da empresa licitante) 

 

 

1 - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

A   empresa  ,   inscrita   no   CNPJ   

sob   o   nº   ,  sediada no  

endereço  ,  telefone/fax nº 

______,        por        intermédio        do        seu        representante        legal   Sr(a).            

 , portador(a) da 

Carteira de  Identidade nº ___________________e  do CPF  nº                                    , 

DECLARA que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação para participação em 

procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em 

seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante. 

 

 

2 - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(...................... IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO 

DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 - SRP, 

DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL 

BRASILEIRO, QUE: 

 

a) A proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 018/2023 - SRP, foi 

elaborada de maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico mencionado, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº 

018/2023 - SRP não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do Pregão Eletrônico mencionado, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 018/2023 - SRP quanto a 

participar ou não da referida licitação;  

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 018/2023 

- SRP não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 

qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico mencionado antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 018/2023 

- SRP não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 

de qualquer integrante do município de Patis-MG, antes da abertura oficial das propostas; e  

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
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poderes e informações para firmá-la. 

 

  ,  , de  de 2023. 

Local e Data 

 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante 
 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da empresa.
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ANEXO VI – MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 046/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2023 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2023 

 

 

Aos ....... dias do mês de ........ de ......., a PREFEITURA MUNICIPAL DE PATIS-MG, 

inscrita sob o CNPJ nº 01.612.478/0001-35, situada na Rua Sebastião Rocha, nº 997, Centro, 

desta cidade de Patis-MG, CEP 39.378-000, telefone (38) 3239-8120/8131, neste ato 

representada pelo Sr. Prefeito Municipal Sr. Valmir Morais de Sá, brasileiro, casado, 

fazendeiro, inscrito no CPF nº 134.305.136-34, RG nº M-486.396 SSP/MG, residente e 

domiciliado na Fazenda Sussuapara - Área Rural, município de Patis-MG, Cep.: 39.378-000, 

a seguir denominado ÓRGÃO GESTOR (CONTRATANTE), e de outro lado a empresa 

.............................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................................, com sede na 

............................., nº ......, Bairro ............................., na cidade de ............................, telefone 

.............., e-mail .....................,  neste ato representada por .............................., carteira de 

identidade nº ................................ e CPF nº ..............................., adiante denominada 

DETENTORA DA ATA/FORNECEDOR (CONTRATADA), regida pela Lei Federal nº 

10.520, de 17 de Julho de 2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as 

disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Federal 

Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Federal Complementar nº 

147, de 07 de Agosto de 2014, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e ainda 

pela Lei Municipal  nº 106 de 28 de Maio de 2002 - Considera o Quadro de Avisos do Poder 

Executivo e  Legislativo como veículo Oficial de Divulgação, pelo Decreto Municipal nº 874 

de 09 de Janeiro de 2023 - Regulamenta a Modalidade de Licitação denominada Pregão, na 

forma Eletrônica, pelo Decreto Municipal nº 521/2017 de 13 de Fevereiro de 2017 – 

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços e demais condições fixadas neste termo, 

firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a 

seguir estabelecidas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS-

MG, DESTINADAS AOS SERVIÇOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTE 

MUNICÍPIO DE PATIS-MG, EM CONFORMIDADE AS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO 

DE REFERÊNCIA, conforme Edital e do Termo de Referência, conforme descrições 

constantes no quadro demonstrativo a seguir: 

 

ITEM: 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNITARIO 

R$ 

PREÇO 

TOTAL 

R$ 

MARCA 

       

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS 

2.1 – O FORNECEDOR DOS PRODUTOS terá até 12 (doze horas) para confirmação do 

recimento da OF, se enviada por e-mail (OF). 

https://capitaoeneas.mg.gov.br/
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO 

3.1 – A EXECUÇÃO DO OBJETO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

DEVERÁ SEGUIR TODAS AS EXIGÊNCIAS ESPECIFICADAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA DESTE RESPECTIVO PROCESSO. 

3.2 A entrega será parcelada, conforme demanda da CONTRATANTE em horários 

informados no Termo de Referência pela CONTRATANTE na sede do Município de Montes 

Claros-MG. 

3.2.1. A CONTRATADA deverá fornecer as refeições imediatamente, após recebimento 

da respectiva Ordem de Compra emitida pelo Setor de Compras do Município, onde se 

relatarão, de maneira circunstanciada as condições do fornecimento. 

3.2.2. A Prefeitura Municipal de Patis não aceitará a exigência de faturamento mínimo, 

estipulação de horário ou outras restrições da CONTRATADA que venham a prejudicar o 

CONTRATANTE. 

3.2.3. Na hipótese de ocorrer fornecimento em desacordo com os requisitos estabelecidos, 

a CONTRATADA se obriga a reparar a falha e se houver necessidade substituir os produtos 

em prazo máximo de 15 (quinze) minutos, mantido o preço inicialmente contratado, sem 

quaisquer ônus para a CONTRATANTE. 

3.3 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente e integralmente, somente após a 

verificação de sua conformidade com as especificações qualitativas e quantitativas e 

consequente aceitação, por servidor da CONTRATANTE. 

3.4 Em nenhuma hipótese será admitido o recebimento diverso do objeto licitado ou com 

qualquer diferença das exigências e propostas contidas na licitação. 

3.5 A CONTRATADA terá de cumprir o prazo de entrega pactuado, garantir a boa 

qualidade dos produtos fornecidos. 

3.6 O recebimento pelo CONTRATANTE não modifica, restringe ou elide a plena 

responsabilidade da CONTRATADA de fornecer produtos de acordo com as condições 

contidas no Edital, seus Anexos e na proposta da CONTRATADA, nem invalida qualquer 

reclamação que o CONTRATANTE venha a fazer em virtude de posterior constatação de 

produto fora de especificação, garantida a faculdade de troca. 

3.7 A Prefeitura Municipal de Patis-MG reserva-se o direito de não receber o objeto em 

desacordo com as especificações e condições constantes no instrumento convocatório e seus 

Anexos, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e aplicar o 

disposto no art. 24, inciso XI, da Lei Federal n° 8.666/93. 

3.8 Os produtos deverão ser entregues rigorosamente com as características e 

especificações constantes no Termo de Referência, ficando esclarecido que correrá por conta 

da CONTRATADA, todas as despesas com tributos, embalagens, ônus previdenciários e 

trabalhistas, seguros, encargos ou acessórios, entre outros que porventura se mostrem 

necessários para completo atendimento ao objeto licitado. 

3.9 A DETENTORA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto desta ata em que se verificarem erros resultantes 

da aquisição. 

3.10  A DETENTORA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

 

METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

 Os produtos deverão ser entregues com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:  

3.11.A CONTRATADA submeter-se-á a avaliação dos produtos entregues, que será realizada 

por intermédio da Fiscalização de Contratos. 

3.11 - A Prefeitura Municipal notificará a CONTRATADA por descumprimento de cláusulas 

contratuais, em conformidade com as condições previstas na Lei 8.666/93 e no Instrumento 

Convocatório deste procedimento. 

https://capitaoeneas.mg.gov.br/
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3.12 – Conforme a necessidade do ÓRGÃO GESTOR será emitida a Nota de Empenho, 

Ordem de Fornecimento ou outro documento equivalente; a partir do recebimento deste 

documento. 

3.13 – O ÓRGÃO GESTOR não está obrigado a solicitar uma quantidade mínima de 

serviços ou produtos, ficando a seu exclusivo critério, a definição do momento da contratação. 

3.14 – Não poderá haver substituição de “marcas”, salvo autorização expressa da Contratante 

através de termo aditivo. 

3.15 - Em caso de necessidade de providências, os prazos para pagamento serão suspensos 

e considerados a execução em atraso, sujeitando o FORNECEDOR DOS PRODUTOS à 

aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções 

estabelecidas na lei, nesta Ata e no ato convocatório. 

3.16 - Em caso de irregularidade não sanada, por meio de seu representante, a 

Administração reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente 

para que sejam tomadas as providências legais pertinentes. 

3.17 - O pagamento devido ficará adstrito à confirmação do recebimento pela Prefeitura. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO 

4.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado com prazo 

de até 30 dias, através da Tesouraria, contados da data de apresentação da Nota Fiscal 

correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 

juntamente com as comprovações de regularidade junto a Fazenda Federal, FGTS e Justiça 

do Trabalho. 

4.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA 

diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços ou 

entrega dos produtos e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela 

CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

4.1.2 - A contagem do prazo de 30 (trinta) dias, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 

aceitação dos produtos pela fiscalização do Município de Patis e cumprimento pela empresa 

de todas as condições pactuadas. 

4.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Patis, 

informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da 

Ordem de Compra. 

4.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o 

mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 

quaisquer ônus ao Município de Patis. 

4.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 

valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

4.3 – O Município de Patis poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 

parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais 

das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 

complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 

fiscalizador do Município de Patis. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará 

retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou entrega dos 

produtos ou paralise os mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município 

de Patis. 
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d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Patis quer proveniente da 

execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 

cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

4.4 – As Notas Fiscais, correspondentes ao objeto deste Registro de Preços, emitidas para os 

órgãos que vierem a aderir à Ata de Registro de Preços deverão ser encaminhadas aos 

respectivos órgãos para fins de pagamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA 

5.1 – O prazo de validade deste Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data 

da assinatura da Ata. 

5.2 - O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, 

incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

6 – COMPETE A PREFEITURA MUNICIPAL: 

6.1.1 – Administrar a presente Ata, devendo para tal, nomear um gestor para 

acompanhamento dos fornecimentos realizados. 

6.1.2 - Notificar o FORNECEDOR DAS REFEIÇÕES de qualquer irregularidade ocorrida 

no fornecimento. 

6.1.3 Enviar à DETENTORA, relação/especificação e demais informações necessárias à aquisição 

das refeições. 

6.1.4 Efetuar o pagamento relativo à aquisição das refeições nos termos deste instrumento. 
6.1.5 - Fornecer à DETENTORA todas as orientações e subsídios necessários ao bom e fiel 

cumprimento do objeto deste instrumento. 

6.1.6 - Notificar a DETENTORA no caso da existência de alguma contrariedade 

relacionada às mercadorias. 

6.2 – COMPETE AO FORNECEDOR DOS PRODUTOS: 

6.2.1 - Atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata. 

6.2.2 - Manter durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório. 

6.2.2.1 - Responsabilizar-se integralmente pela entrega dos produtos, inclusive despesas de 

alimentação, hospedagem, transporte/locomoção, e quaisquer outras que por ventura venham 

a ocorrer em relação aos seus funcionários e etc. 

6.2.3 – Observar os prazos estipulados. 

6.2.4 - Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 

constatadas pela Prefeitura Municipal, referentes à forma de fornecimento dos serviços ou 

produtos e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta Ata; 

6.2.5 - Ressarcir os eventuais prejuízos causados à União, Estado, Município ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 

assumidas na presente Ata. 

6.2.6 Entrega do objeto deste instrumento dentro dos prazos pré-estabelecidos pela 

Prefeitura de Patis-MG. 

6.2.7 Assumir total responsabilidade civil e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais 

ou pessoais que possa advir, direta ou indiretamente a Prefeitura de Patis-MG ou ainda a 

terceiros, por ela ou por seus prepostos, no cumprimento deste instrumento. 

6.2.8 Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 

forem solicitados. 

6.2.9 Responder perante a Prefeitura, mesmo no caso de ausência ou omissão da 

FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 

interesses, que possam interferir na execução da Ata, quer sejam eles praticados por 

empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15Â§3iii
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causados a terceiros, devendo a DETENTORA adotar medidas preventivas contra esses 

danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 

disposições legais vigentes. 

6.2.10 Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 

União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da aquisição das mercadorias e serviços. 

6.2.11 Responsabilizar-se pela conformidade, adequação e qualidade do objeto ofertado. 

6.2.12 Efetivar a entrega das refeições por meio de transporte e embalagens adequados, de 

forma que venha a garantir a qualidade do produto com todas as normas de segurança. 

6.2.13 Efetivar a entrega das refeições somente aos funcionários devidamente credenciados 

pela CONTRATANTE, que conferirá e atestará o recebimento. 

6.2.14 Manter durante o prazo de execução da Ata as exigências de habilitação e qualificação 

exigidas de qualidade e eficiência praticada no mercado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos: 

7.1.2 - Unilateralmente pela Prefeitura Municipal, quando: 

7.1.2.1 - O FORNECEDOR DAS REFEIÇÕES deixar de cumprir às exigências do 

Instrumento Convocatório que deu origem ao Registro de Preços; 

7.1.2.2 - O O FORNECEDOR DAS REFEIÇÕES não atender à convocação para firmar 

contrato decorrente de Registro de Preços, não retirar, ou não aceitar a Ordem de 

Fornecimento no prazo estabelecido sem justificativa, por escrito, aceita pela Administração. 

7.1.2.3 - O FORNECEDOR DAS REFEIÇÕES incorrer reiteradamente nas infrações que 

trata esta Ata de Registro de Preços. 

7.1.2.4 - O FORNECEDOR DAS REFEIÇÕES praticar atos fraudulentos no intuito de 

auferir vantagem ilícita. 

7.1.2.5 - Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pelo 

FORNECEDOR DAS REFEIÇÕES, devidamente caracterizada em relatório de inspeção. 

7.1.2.6 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato decorrente 

do Registro de Preços. 

7.1.2.7 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e o 

FORNECEDOR DAS REFEIÇÕES se recusar a baixá-los na forma prevista no ato 

convocatório. 

7.1.2.8 - Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente 

justificado. 

7.1.2.9 - Demais situações previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93. 

7.1.3 - Por acordo entre as partes, 

7.1.3.1 - Quando o FORNECEDOR DAS REFEIÇÕES comprovar a impossibilidade de 

cumprir as exigências a Ata de Registro, mediante solicitação por escrito e aceita pela 

Administração. 

7.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 

anterior, será feita por correspondência com recibo de entrega, juntando-se comprovante nos 

autos que deram origem ao Registro de Preços. 

7.3 - A comunicação do cancelamento será feita mediante publicação no Diário oficial do 

Município e correspondência a ela encaminhada. 

7.4 - A solicitação do FORNECEDOR DAS REFEIÇÕES para cancelamento deverá ser 

formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sendo facultada à Administração a 

aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório. 

7.2– O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente da Prefeitura 

Municipal. 
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CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES 

8.1 - A adjudicatária que, convocada no prazo de validade de sua proposta, deixar de 

entregar documentos solicitados ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, e, quando suspenso, descredenciado dos sistemas de cadastramento onde 

estiver inscrita, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações legais. 

8.2 - O descumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas caracterizará a 

inadimplência da adjudicatária, sujeitando-a às seguintes penalidades: 

8.3 - Advertência que será aplicada, sempre, por escrito. 

8.4 - Multa, nos seguintes percentuais: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 

fornecimento; 

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, no caso de atraso superior a trinta 

dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou instrumento equivalente; 

c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato/ata, no caso da adjudicatária, 

injustificadamente, desistir do mesmo ou causar a sua rescisão. 

8.4.1- A recusa injustificada em atender ao disposto caracterizará descumprimento total das 

obrigações assumidas, sujeitando-a à multa de 02% (dois por cento) sobre o valor do 

fornecimento, sem prejuízo das demais sanções legais. 

8.5 - Suspensão temporária do direito de licitar com a Prefeitura municipal. 

8.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Prefeitura pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

8.7 – Rescisão contratual unilateral sujeitando-se ao pagamento de indenização, por perdas 

e danos, quando couber. 

8.8 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a 

gravidade do descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório 

e a ampla defesa. 

8.8.1 – Será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação do ato, o prazo para 

manifestação. 

8.9 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo 

de força maior ou caso fortuito. 

8.10 - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 

do Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA NONA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1 - Para cada item registrado poderá haver a respectiva Ata de Registro com os 

fornecedores classificados; 

9.2 - A critério do órgão gerenciador, que, além dos preços do primeiro colocado, 

poderá  registrar preços de outros fornecedores, desde que as ofertas sejam em valor inferior 

ao máximo admitido, devidamente justificado e comprovado a vantagem. 

9.3 - As aquisições decorrentes do objeto desta Ata de Registro serão autorizadas, caso a 

caso, pela Prefeitura Municipal, que autuará as solicitações em processo administrativo 

devidamente identificado, consultará o sistema de controle, e autorizará ou não o 

fornecimento. 

9.4 - O FORNECEDOR DAS REFEIÇÕES fica obrigado, durante a vigência da Ata 

Registro de Preços, atender a todos os pedidos de fornecimento efetuados. 

9.5 - O FORNECEDOR DAS REFEIÇÕES deverá comunicar ao Setor de Compras e Setor 

de Licitação da Prefeitura todas as alterações porventura ocorridas nos dados cadastrais para 
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atualização. 

9.7 - Quando houver Contrato proveniente da Ata de Registro de Preços, este conterá 

cláusula de rescisão unilateral, independentemente de aviso, interpelação ou notificação, sem 

que a contratada tenha, por isso, direito a indenização, a não ser em caso de dano efetivo disso 

resultante. 

9.8 - As quantidades indicadas são estimadas e servem como referência, podendo a 

Administração adquiri-las de acordo com as necessidades, no caso da adesão ou saída de 

outros órgãos ou unidades do Registro de Preços. 

9.9 - A existência de preços registrados não obriga os órgãos gerenciador e participantes a 

firmarem as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 

específica para a compra pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do  registro a  

preferência de  fornecimento  em  igualdade de condições. 

9.10 - Esta Ata de Registro de Preços terá eficácia a partir da publicação do respectivo 

extrato no Diário Oficial do Município. 

9.11 - Fica designada como Gestor desse Registro de Preços a Prefeitura Municipal. 

9.12 - É Anexa desta Ata a proposta do FORNECEDOR, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUCESSÃO E FORO 

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença 

das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento 

do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Montes Claros-MG, 

não obstante qualquer mudança de domicílio da DETENTORA, que em razão disso é 

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação 

inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 

 

Patis-MG, .......... de .........................  de 2023. 

 

__________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Patis-MG 

Valmir Morais de Sá 

Prefeito Municipal – Contratante 

__________________________________________ 

............................................................. 

Detentora da Ata 

__________________________________________ 

Testemunha 

CPF: ..........................................                                                            

 

__________________________________________ 

Testemunha 

CPF: .......................................... 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

 

Certifico e dou fé – que em atendimento as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações, na Lei Municipal nº 106/2002, o Extrato da Ata de Registro de Preços nº 

_____________, em referência foi publicado nos Quadros de Avisos desta Prefeitura e do Setor de 

Licitação na data de ______ de ___________ de 2023 - “Ex Legis”. 

 

Patis-MG, ____ de ___________ de 2023. 

 

___________________________________ 

Servidor Público Municipal 

https://capitaoeneas.mg.gov.br/
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

DECLARAÇÃO DE INIDÔNEIDADE E CUMPRIMENTO DO ART 9º DA LEI 

8.666/93 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 046/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2023 

 

(papel timbrado da empresa licitante) 
 

 

A empresa  _______________________________________________________________                               

inscrita  no CNPJ______________________________,  por intermédio de seu 

representante  legal  o (a)  Sr  (a).  Portador  (a)  da Carteira  de  Identidade  nº 

_________________ e  do CPF   nº_________________________  , DECLARA para 

os fins de direito, na qualidade de proponente, sob as penas da lei, que não foi declarada 

INIDÔNEA para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

DECLARA ainda que nenhum dos sócios desta empresa está impedido de participar deste 

processo por força do Art. 9º da Lei 8.666/93. 

 

 

 

 

  ,  , de  de 2023. 

Local e Data 

 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da 

empresa. 
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ANEXO VIII - MINUTA CONTRATUAL 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 046/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 - SRP 

 

CONTRATO Nº XXX/202X 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PATIS-MG E 

_____________________________, PARA OS FINS NELE 

INDICADOS. 

  

De um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE PATIS-MG, inscrita sob o CNPJ nº 

01.612.478/0001-35, situada na Rua Sebastião Rocha, nº 997, Centro, desta cidade de Patis-

MG, Cep.: 39.378-000, telefax (38) 3239-8120, neste ato representada pelo Sr. Prefeito 

Municipal Sr. Valmir Morais de Sá, brasileiro, casado, fazendeiro, inscrito no CPF nº 

134.305.136-34, RG nº M-486.396 SSP/MG, residente e domiciliado na Fazenda Sussuapara - 

Área Rural, município de Patis-MG, Cep.: 39.378-000, aqui denominado simplesmente de 

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa/firma ..............................., inscrita(o) no 

CNPJ/CPF sob o nº ........................., localizada/residente na Ave/Rua ............................., nº 

..........  – Bairro ......................, na cidade de ............................., telefone ..............., e-mail 

...........,  neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ..............................., inscrito(a) no CPF sob o nº 

............................, identidade sob o nº ....................., residente na 

Rua/Ave................................., nº .........., Bairro ............................... na cidade de 

..................................., aqui denominada de CONTRATADA, RESOLVEM celebrar este 

Contrato mediante as Cláusulas e condições a seguir:  
 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 

    O presente Contrato tem como fundamento as Leis 10.520/2002 e 8.666/93 e suas 

alterações, e ainda o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046/2023 - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 018/2023-SRP, e seus anexos, devidamente homologada pelo Sr. 

Prefeito, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente de 

transcrição. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

O objeto do presente termo é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS-

MG, DESTINADAS AOS SERVIÇOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTE 

MUNICÍPIO DE PATIS-MG, EM CONFORMIDADE AS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO 

DE REFERÊNCIA. 
 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O regime de execução do presente contrato será por preço líquido e certo. 

A EXECUÇÃO DO OBJETO DESTE CONTRATO DEVERÁ SEGUIR TODAS AS 

EXIGÊNCIAS ESPECIFICADAS NO TERMO DE REFERÊNCIA DESTE 

RESPECTIVO PROCESSO. 
 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 

O objeto deste Pregão Eletrônico será pago com recursos orçamentários oriundos do tesouro 

municipal/convênios, no valor de R$....(... ) com a classificação funcional: 
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FICHA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE DE RECURSO 

   

   

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do Contrato será a contar da data de sua assinatura e término em 

......./...../.......  o qual poderá ser aditado nos termos dos artigos 57 e 65 da Lei. 8.666/93 e suas 

alterações. 
 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

6.1. Pelo fornecimento das refeições descritas abaixo, a Contratante pagará os valores 

unitários descritos a seguir: 

ITEM...:  

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO PREÇO 

UNITARIO 

R$ 

PREÇO 

TOTAL 

R$ 

MARCA  

xx xx xx xx xx xx xx 

6.2. Os pagamentos serão efetuados de forma parcelada, conforme fornecimento. 

6.3. A entrega deverá ser realizada conforme indicado em solicitação expedida pelo Setor de 

Compras de forma imediata. 

6.4. Ficam pactuadas entre as partes que as únicas alterações a serem aceitas nos preços 

descritos acima, serão as baseadas em autorização do Governo Federal ou com o objetivo de 

manter o equilíbrio econômico-finaceiro do contrato. 

6.5. O pagamento da Contratante a Contratada será efetuado conforme fornecimento, bem 

como fica acertado que a Contratante somente efetuará o pagamento após a apresentação de 

nota fiscal/fatura e CND’s do INSS, CNDT e FGTS pela Contratada. 
 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado com prazo de 

até 30 dias, através da Tesouraria, contados da data de apresentação da Nota Fiscal 

correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 

juntamente com as comprovações de regularidade junto a Fazenda Federal, FGTS e Justiça do 

Trabalho. 

7.2. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços ou entrega dos 

produtos, e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, 

todas as condições pactuadas. 

7.3. A contagem do prazo de 30 (trinta) dias, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 

aceitação dos produtos pela fiscalização do Município de Patis e cumprimento pela empresa 

de todas as condições pactuadas. 

7.4. Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Patis, 

informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da 

Ordem de fornecimento. 

7.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer 

ônus ao Município de Patis. 

https://capitaoeneas.mg.gov.br/
https://capitaoeneas.mg.gov.br/
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7.6. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores 

para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

7.7. O Município de Patis poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas 

de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das 

hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 

complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 

fiscalizador do Município de Patis. 

 b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 

até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução dos serviços ou entrega dos 

produtos ou paralise os mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município 

de Patis. 

d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Patis quer proveniente da 

execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 

cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

7.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, não superior a 10 (dez) dias úteis, o valor 

da fatura não sofrerá acréscimos a qualquer título. 
 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 

1 - O contrato firmado com o Município não poderá ser objeto de cessão ou transferência 

sem autorização expressa do Contratante, sob pena de aplicação de sanções, inclusive 

rescisão. 

2 - Das Obrigações da Contratada: 

2.1- A CONTRATADA DEVERÁ SEGUIR TODAS AS EXIGÊNCIAS 

ESPECIFICADAS NO TERMO DE REFERÊNCIA DESTE RESPECTIVO 

PROCESSO. 
A Contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do Termo de Contrato,  em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificações exigidas em lei, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer 

alteração que possa comprometer a manutenção do contrato; 

2.2 - A contratada se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer dos serviços 

ou fornecimento de produtos do objeto contratual; 

2.3 - Assumir total responsabilidade civil e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou 

pessoais que possa advir direta ou indiretamente ao CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, 

por ela ou por seus prepostos, no cumprimento deste contrato; 

2.4-Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando,  prontamente, os esclarecimentos que 

forem solicitados pela CONTRATANTE; 

2.5 - Responder perante o Município, mesmo no caso de ausência ou omissão da 

FISCALIZAÇÃO, indenizando-o devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 

interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por 

empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos 

causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses 

danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 

disposições legais vigentes; 

2.6 - Pagar os profissionais por ela contratados, no prazo previsto em lei, sendo também de 

sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 

sobre a prestação dos serviços ou fornecimento dos produtos contratados inclusive as 

contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de 

acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade do Município em eventuais 
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autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, 

com referência às suas obrigações, não se transfere ao CONTRATANTE; 

2.7 - Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 

União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes do fornecimento das peças; 

2.8 - Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade das peças 

ofertadas, garantindo adequação à legislação vigente; 

2.9 - Apresentar, sempre que solicitado os documentos cadastrais exigidos na Lei 8.666/93; 

2.10 - Emitir as Notas Fiscais em estrita observância das disposições legais e fiscais; 

2.11 - Demais obrigações constantes na Ata de Registro de Preços, documento vinculado a 

esse termo.  

3  – Das obrigações da Contratante: 

3.1 - Efetuar os pagamentos nos prazos estipulados; 

3.2 - Obrigar-se pelo fornecimento de informações que facilitarão o fornecimento dos 

produtos.  

3.3 - Demais obrigações constantes na Ata de Registro de Preços, documento vinculado a esse 

termo.  
 

CLAUSULA NONA – DO FORNECIMENTO 

1 – O FORNECIMENTO DO OBJETO DESTE CONTRATO DEVERÁ SEGUIR 

TODAS AS EXIGÊNCIAS ESPECIFICADAS NO TERMO DE REFERÊNCIA DESTE 

RESPECTIVO PROCESSO. 
2 O objeto deste Contrato será fornecido de forma parcelada com a apresentação da ordem 

de fornecimento. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante 

respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura do servidor responsável pelo recebimento 

sendo certo que, este contrato que vigirá pelo período de  ................. meses,  a contar da data 

de sua assinatura. 

2.1 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

2.1.1 - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

2.1.1.1 - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração, no prazo máximo 15 minutos, mantidos o preço inicialmente 

contratado; 

2.1.2 - se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

2.2 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, uma vez verificado o atendimento 

integral da quantidade e das especificações contratadas. 

2.3 – O Contratante reserva-se o direito de não aceitar a prestação dos serviços ou 

fornecimento dos produtos em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório e 

seus anexos, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei nº 

8.666/93. 
 

 

CLAUSULA DÉCIMA – DA RECISÃO ADMINISTRATIVA 

A inexecução total ou parcial do contrato por parte da Contratada enseja a sua rescisão, com 

as consequências contratuais e as previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 

  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1 - O Contratado que, convocado no prazo de validade de sua proposta, deixar de fornecer o 

objeto do contrato, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar com o Município e será descredenciado dos sistemas de 

cadastramento a que estiver inscrito, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas aplicáveis e demais cominações legais. 

2- Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas: 
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2.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso sobre o valor da proposta, até o 30º 

(trigésimo) dia, calculado por ocorrência; 

2.2 -20% (vinte por cento) sobre o saldo do valor da proposta, no caso de atraso superior a 

30 (trinta) dias, na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 

2.3- 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta, na hipótese da Empresa, 

injustificadamente, desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais 

casos de inadimplemento contratual. 

3 - As sanções previstas, face á gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo, em que se garantirá a observância dos 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

4 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos  

pagamentos devidos pelo Município. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá 

ser paga pela Empresa por meio de depósito bancário na conta do Município, que será 

disponibilizada pelo Município no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de 

notificação da aplicação da sanção. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato ou do Termo de 

Referencia do processo administrativo que o originou serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.666, de 1993 e suas 

alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais, 

que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Administrativo nº 046/2023, 

na modalidade Pregão Eletrônico nº 018/2023-SRP, que lhe deu causa, para cuja execução 

exigir-se-á rigorosa obediência ao Termo de Referência. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

1. As partes elegem o foro da comarca de Montes Claros-MG, como o único competente 

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

2. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) 

vias de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, 

que a tudo assistiram, na forma da lei. 

 

Patis-MG, .......... de .........................  de 202X. 

 

__________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Patis-MG 

Valmir Morais de Sá 

Prefeito Municipal – Contratante 

 

__________________________________________ 

............................................................. 

Contratada 

 

__________________________________________ 

............................................................... 

CPF ou RG: ..........................................                                                            

Testemunha 
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__________________________________________ 

............................................................... 

CPF ou RG: .......................................... 

Testemunha 

 

 

 

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

 

Certifico e dou fé – que em atendimento as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações, na Lei Municipal nº 106/2002, o Extrato do Contrato nº _____________, em referência 

foi publicado nos Quadros de Avisos desta Prefeitura e do Setor de Licitação na data de ______ de 

___________ de 202X. - “Ex Legis”. 

 

Patis-MG, ____ de ___________ de 202X. 

 

___________________________________ 

Servidor Público Municipal 


